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I – RELATÓRIO 
 

 O projeto de Decreto Legislativo em análise, em seu art. 1º, aprova 

o texto do da Convenção entre a República Federativa do Brasil e os Emirados 

Árabes Unidos para Eliminar a Dupla Tributação em Relação aos Tributos sobre 

a Renda e Prevenir a Evasão e a Elisão Fiscais, e seu Protocolo, assinados em 

Brasília, em 12 de novembro de 2018. O parágrafo único desse mesmo artigo, 

nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, determina que estarão 

sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar 

em revisão do referido Acordo e seu Protocolo, bem como quaisquer ajustes 

complementares que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 

patrimônio nacional. 

 Por seu turno, o art. 2º do projeto estabelece que o Decreto 

Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação.  

 Consta da Exposição de Motivos Interministerial (EMI) nº 

00224/2019 MRE ME, encaminhada pela Mensagem 394, que o Acordo tem 

como objetivo eliminar ou minimizar a dupla tributação da renda e definir a 



 

 
 

competência tributária dos países contratantes em relação aos diversos tipos de 

rendimentos, melhorando a segurança jurídica e, assim, o ambiente de negócios.  

 Nos termos da EMI, foram mantidos dispositivos tradicionais em 

matéria que visam, basicamente, à preservação do poder de tributação na fonte 

pagadora dos rendimentos originários do país, ainda que de forma não exclusiva, 

especialmente com relação aos serviços técnicos, assistência técnica e ganhos 

de capital, assim como aos rendimentos não especificamente mencionados no 

acordo. Estabeleceram-se limites à tributação na fonte de dividendos, juros, 

royalties e serviços técnicos e de assistência técnica em patamares compatíveis 

com a rede de acordos. Incluiu-se artigo específico que trata do intercâmbio de 

informações entre as respectivas administrações tributárias conforme os 

padrões internacionalmente aceitos, aspecto relevante na luta contra a evasão 

fiscal.  

 Ainda conforme do documento, considerando-se a preocupação de 

se reduzirem as possibilidades de planejamento tributário agressivo, adotou-se 

artigo de amplo alcance objetivando o combate à elisão fiscal e ao uso abusivo 

do acordo, deixando-se espaço para que a própria legislação tributária brasileira 

adote dispositivos com esse objetivo. Por fim, em linha com os compromissos 

internacionais assumidos pelo Brasil no âmbito do Projeto sobre a Erosão da 

Base Tributária e Transferência de Lucros (Projeto BEPS) da Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), foram incorporados todos 

os dispositivos que compõem os padrões mínimos acordados pelos participantes 

do Projeto, bem corno dispositivos adicionais de combate ao planejamento 

tributário agressivo. Avalia-se, assim, que os interesses do país estão 

adequadamente protegidos e que está preservada, na essência, a política 

brasileira de negociação de acordos para evitar a dupla tributação. 

 A parte dispositiva do Acordo é composta por 32 (trinta e dois) 

artigos. O compromisso internacional se aplica às pessoas residentes de um ou 

de ambos os Estados Contratantes, sendo contribuintes as pessoas físicas e 

jurídicas. 

 O texto acordado disciplina a tributação dos “Rendimentos 

Imobiliários” (art. 6º), dos “Lucros das Empresas” (art. 7º), do “Transporte 



 

 
 

Marítimo e Aéreo” (art. 8º), das “Empresas associadas” (art. 9º), dos “Dividendos” 

(art. 10), dos “Juros” (art. 11), dos “Royalties” (art. 12), da “Remuneração por 

Serviços Técnicos (art. 13), dos “Ganhos de Capital” (art. 14), dos “Serviços 

Pessoais Independentes” (art. 15), dos “Serviços Pessoais Dependentes” (art. 

15), do “Rendimento de Emprego”(art. 16), da “Remuneração de Direção” (art. 

17), dos “Artistas e Desportistas” (art. 18), das “Pensões” (art. 19), das “Funções 

Públicas” (art. 20), dos “Professores e Pesquisadores” (art. 21), dos “Estudantes” 

(art. 22), “Recursos Naturais (art. 23) e de “Outros Rendimentos” (art. 24). As 

hipóteses para evitar a dupla tributação são reguladas no art. 24 do Acordo. 

 Ao tramitar na Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 

Nacional, a matéria foi aprovada na reunião ordinária de 17 de outubro de 2019, 

nos termos deste Projeto de Decreto Legislativo. 

 É o relatório. 

 

II - VOTO DO RELATOR 

 
 O Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RI, arts. 32, X, 

“h”, e 53, II) e a Norma Interna da Comissão de Finanças e Tributação (NI CFT) 

definem que o exame de compatibilidade ou adequação se fará por meio da 

análise da conformidade da proposição com o plano plurianual, a lei de diretrizes 

orçamentárias, o orçamento anual.  

 Além disso, a NI/CFT prescreve que também nortearão a análise 

outras normas pertinentes à receita e despesa públicas. São consideradas como 

outras normas, especialmente, a Constituição Federal e a Lei de 

Responsabilidade Fiscal-LRF (Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000). 

 Por sua vez, o art. 14 da LRF, ao dispor sobre a apreciação de 

proposições que concedem ou ampliam benefício de natureza tributária, 

preceitua que a matéria deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que o projeto deva iniciar sua vigência 

e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a 

pelo menos uma de duas condições. 



 

 
 

 Uma condição é que o proponente demonstre que a renúncia foi 

considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e que não afetará as 

metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 

orçamentárias. Outra condição, alternativa, é que a proposição esteja 

acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado, por meio 

do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, da ampliação de 

base de cálculo ou da majoração ou criação de tributo ou contribuição, podendo 

o benefício entrar em vigor apenas quando implementadas tais medidas. 

 Como se sabe, nosso ordenamento jurídico submete a legislação 

interna aos acordos internacionais. O art. 5º, § 2º, da Constituição de 1988, prevê 

que “os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 

internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.”. E, segundo 

o art. 98 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 

“Os tratados e as convenções internacionais revogam ou modificam a legislação 

tributária interna, e serão observados pela que lhes sobrevenha.”.  

 Quanto ao mérito, a regulação proposta no texto acordado está em 

harmonia com outros compromissos internacionais congêneres assinados pelo 

Brasil. Tive, inclusive, o privilégio de ser o Relator nesta Comissão de Finanças 

e Tributação, do Projeto de Decreto Legislativo nº 852, de 2017, que aprovou 

Acordo internacional bastante semelhante a este, firmado entre Brasil e 

Argentina.  

 Trata-se, portanto, de matéria bastante conhecida no âmbito desta 

Comissão, estratégica do ponto de vista das relações comerciais e diplomáticas 

brasileiras e relevante para o desenvolvimento econômico do país. 

 Isso porque o Acordo ora sob análise reverbera uma necessária 

sintonia de interesses dos dois países, qual seja, a eliminação da dupla 

tributação da renda, com a finalidade de melhorar a segurança jurídica e o 

ambiente de negócios, alinhando-se, conforme a Exposição de Motivos, aos 

compromissos internacionais firmados pelo país “no âmbito do Projeto sobre a 

Erosão da Base Tributária e Transferência de Lucros (Projeto BEPS) da 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE)”. 



 

 
 

 Ante o exposto, voto pela compatibilidade e adequação financeira 

e orçamentária do Projeto de Decreto Legislativo nº 667, de 2019, e no mérito 

pela sua aprovação. 

 

 Sala da Comissão, em de                           de 2019. 

 

 
 
 

Deputado SERGIO SOUZA 

 Relator 
 


